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			O senhor... Mire veja: o mais importante e bonito, do mundo, é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas – mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam. Verdade maior. É o que a vida me ensinou. Isso que me alegra, montão.

			Guimarães Rosa (1994, p. 24-25)
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			Apresentação

			A presente pesquisa é resultado de minha tese de doutorado, desenvolvida sob a orientação da profa. Dra. Joyce Mary Adam. Teve por objetivo central compreender como vem sendo construída a identidade dos diretores de escola do município de Rio Claro-SP e os fatores sociais e históricos que acompanham essa constituição. No intuito de aprofundar as investigações, foi analisada a identidade desse profissional não somente pela ótica de sua subjetividade, mas compreendendo a constituição da identidade como resultado da interação social do indivíduo, de sua trajetória profissional e da política educacional em vigor nos diferentes momentos históricos. A fim de alcançar esse propósito, desenvolveu-se uma pesquisa de caráter qualitativo, tendo como procedi­mentos metodológicos a análise documental, a pesquisa bibliográfica e a aplicação de entre­vistas semiestruturadas com diretores de escola do município, aposentados e em exercício. Nesse processo, foi efetuado um estudo sobre o surgimento do cargo de diretor e como foi sendo configurada a sua identidade ao longo do tempo. Descreveu-se também a história da constituição da Rede Municipal de Ensino de Rio Claro, a forma como o diretor escolar foi inserido nesse processo e a evolução de sua participação no sistema de ensino local. Além disso, por meio da análise das entrevistas com diretores aposentados e em exercício, procurou-se investigar como eles compreendem o seu papel dentro da instituição escolar. Utilizou-se, como arcabouço teórico, a abordagem de autores cujos estudos versam sobre a constituição das configurações identitárias, sua reprodução e transformação, especi­al­mente Claude Dubar e Antonio da Costa Ciampa, recorrendo-se subsidia­riamente a outros estudiosos que desenvolveram trabalhos sobre os aspectos da liderança e gestão escolar. Os resultados indicam que a configuração da identidade do diretor de escola é um processo contínuo, inacabado e não linear, sujeito a idas e vindas de acordo com as transformações trazidas pelos contextos históricos e sociais que se apresentam, influenciando a maneira como se enxerga, como é retratado nos documentos oficiais e como é visto por terceiros com os quais se relaciona. Essa perspectiva externa pode ser acolhida ou recusada, gerando uma identidade de continuidade ou de ruptura, de não metamorfose ou de emancipação. As narrativas das diretoras revelam a necessidade de uma relação mais estreita com as instâncias superiores e uma formação que compreenda a organização de espaços para troca de ideias e reflexão sobre suas práticas administrativas, pedagógicas e relacionais. Essas relações somente podem ser melhoradas se houver um rompi­mento com a perspectiva tradicional que estabelece ao diretor uma postura centralizadora e um perfil identitário de mero executor, representante das instâncias superiores na escola e não um representante da escola perante as instâncias superiores.

		

	
		
		

	
		
			PREFÁCIO

			Sendo este livro o resultado de uma tese de doutorado, cabe-me salientar, na condição de quem participou das etapas de qualificação e de defesa da tese, a relevância do trabalho que lhe deu origem. A pesquisa realizada, posso assegurar, foi feita com muita dedicação, zelo e rigor acadêmico-científico. A autora, Lígia Maria Sciarra Bissoli, com longa trajetória profissional na educação básica, atuou como professora e depois como gestora escolar, quando resolveu compreender a própria função que exercia, o seu papel social. Isso, por si só, já merece destaque: lançar-se o desafio de melhor compreender, de maneira mais sistemática, o sentido da sua atuação profissional. O foco da análise ainda não se fazia muito claro no início, conforme nos diz a autora, até que a faceta da identidade do diretor de escola se apresentou como um caminho promissor. Aqui cabe outro destaque: a coragem de assumir teórica e epistemologicamente um conceito-chave polissêmico enraizado em distintas matrizes disciplinares, sem contar as variações dentro delas. Partiu então, a autora, para um estudo capaz de lhe permitir lançar luz sobre as “construções identitárias de diretores de escola”. Veja-se que as palavras estão no plural, revelando uma postura investigativa de respeito à diversidade, tanto de processos de construção como das próprias identidades. Assim, não se tratam de diretores em geral, mas daqueles circunscritos à realidade concreta da rede oficial de ensino de Rio Claro, município de porte médio do interior do estado de São Paulo.

			A perspectiva de análise se faz refletir na estrutura do livro. O primeiro capítulo apresenta os elementos conceituais necessários à compreensão da identidade do diretor de escola, tendo como referência principal as obras de Claude Dubar e Antonio da Costa Ciampa, cujas abordagens são, respectivamente, do campo da sociologia e da psicologia. O cruzamento dessas abordagens é feito de forma bem interessante e consistente, pela autora, que consegue indicar seus aspectos convergentes e complementares. O segundo capítulo coloca mais ênfase na configuração histórica do diretor de escola, quando são exaustivamente investigadas a realidade nacional, estadual e municipal. Este capítulo, por si só, é uma contribuição importantíssima para estudos correlatos. O terceiro capítulo traz a perspectiva dos próprios diretores investigados, alguns aposentados e outros em exercício, somando um total de quinze (homens e mulheres). As subjetividades, reveladas pelas entrevistas, somam-se aos fatores contextuais, históricos, conjunturais para compor uma fonte de informações complexa, que exige uma análise dialética, capaz de compreender o movimento dinâmico da construção identitária. A autora não só organiza e apresenta bem os dados, como transita por eles de forma segura, atenta, perspicaz, possibilitando momentos de sínteses importantes. O esforço de compreensão da identidade dos diretores de escola é também, em certa medida, o de compreensão da própria identidade profissional da autora, como diretora da mesma rede oficial de ensino de Rio Claro. No capítulo 3 os entrevistados falam das suas trajetórias pessoal e profissional; no primeiro caso envolvendo o ingresso no magistério e a escolha pela gestão escolar; e no segundo, a rotina e as condições de trabalho, e a conceituação da função. Nesse momento, fatores “externos” e “internos” são amalgamados e ganham melhores contornos, em muitas situações, revelando um pouco mais a identidade profissional.

			Os resultados do estudo apontam, coerentemente com a perspectiva teórico-metodológica, para o “processo contínuo, inacabado e não linear” de constituição das identidades no tempo e nas suas circunstâncias, por meio de continuidades e rupturas, de movimentos de alienação e de emancipação, sempre de maneira bastante complexa. Como necessidades, é recomenda a relação mais estreita dos diretores com as instâncias superiores, o repensar da formação inicial continuada (espaços para troca de ideias e reflexão sobre suas práticas), e tudo isso implica, nas palavras da autora, o “rompi­mento com a perspectiva tradicional que estabelece ao diretor uma postura centralizadora e um perfil identitário de mero executor, representante das instâncias superiores na escola e não um representante da escola perante as instâncias superiores.” 

			O complexo emaranhado de elementos constituintes da identidade profissional, apresentado no livro, nos traz, ao mesmo tempo, pontos de luz e pontos-cegos, demonstrando as possibilidades analíticas abertas a todo tempo. Ou seja, o livro é instigante porque nos convida à reflexão profunda acerca do objeto, dá pistas para ela acontecer, revelando, assim, a sua fertilidade em termos de produzir debates e apontar para novas investigações.

			Sinalizo algumas inquietações de ordem teórica, derivadas das minhas próprias reflexões. Mesmo considerando-se as identidades, no plural, corre-se o risco de submeter o sujeito individual a um sujeito coletivo, a menos que se busque apenas identificar fatores de influência comuns dessas identidades plurais. Tais fatores, por outro lado, podem ser vistos como causa de mudança nas identidades ou mera condição para elas, previamente estabelecidas, se manifestem. Alguns dados nos remetem a essa questão da relação entre o sujeito e o seu contexto de influências. Uma entrevistada diz: “virei realmente a diretora, a dona do cargo”. Essa condição de “dona do cargo”, de “alguém superior” aos professores, lhe permitiu ser “brava”. Isso revela que o concurso lhe permitiu maior autonomia em relação aos níveis hierárquicos superiores, mas também mais “autoridade” diante dos seus pares, os professores. Ou seja, o “cargo de diretor” pode estar desvelando uma contradição: libera a diretora das injunções advindas de cima e inibe, por vezes, a dinâmica democrática, participativa que pode vir de baixo. Explorando um pouco mais o caso, pode-se também perguntar: A condição de concursada, nesse caso, apenas fortalece a identidade já existente ou a recria? Se há uma ruptura de identidade, qual o sentido assumido?  

			Atento, agora, ao contexto em si, tirando o foco do seu grau de influência, destaco alguns aspectos relacionados à visão social do diretor de escola, demonstrada, por exemplo, quando são evocados alguns símbolos como os óculos, o carimbo, a caneta, etc., mais expressivos, a meu ver, da figura de um tecnocrata estatal do que de um trabalhador investido de um saber prático (termos utilizados por Marilena Chauí). Ligando isso ao tema da formação dos gestores, necessidade apontada na parte final do livro, pode-se pensar na hipótese da ausência de formação continuada para diretores como tributária dessa visão de que eles são simples executores de orientações vindas de cima (identidade pressuposta, nos termos de Ciampa). Isso, de fato, faz o diretor se sentir uma espécie de “secretário” – como relata outra diretora de escola, de outro município do interior paulista, ao dizer: “a gente se autodenomina como um secretário com um salário um pouco melhor. Nada mais que isso. A gente não se sente diretor” (BERTOCHI, 2016, p. 148)1. Em lugar do tecnocrata do Estado – caracterizado pelos elementos simbólicos dos óculos, do carimbo, da caneta etc. –, detentor de um suposto saber técnico, um determinado poder, o diretor é colocado na condição de “secretário” de escola (executor de tarefas pré-estabelecidas). Ou seja, haveria uma linha tênue a explorar analiticamente: esse lugar intermediário entre o secretário e o tecnocrata. O diretor traz consigo, historicamente, uma imagem de austeridade, de autoritarismo, centralismo nas decisões (reforçada ainda hoje, por exemplo, pelos professores que encaminham os alunos para a sala do diretor quando se sentem sem autoridade).  Por outro lado, a legislação – por determinação da Constituição Federal – e as circunstâncias sociais lhe demandam uma postura democrática, ao mesmo tempo em que a chamada Nova Gestão Pública lhe impõe, ou no mínimo sugere, a condição de gerente. São identidades em jogo: a do tecnocrata do Estado (com bastante poder), do secretário executivo, gerente (sem muito poder, mas muito responsabilizado – accountability) e do democrata (veja-se, neste livro, a diferença entre os diretores aposentados e os ativos: os primeiros não se preocupavam muito em melhorar a participação da comunidade escolar; os segundos se mobilizam para isso). 

			Por fim, outra questão suscitada no livro, não em primeiro plano analítico, tem a ver com a compreensão da gestão escolar como parte ou não da carreira do magistério. O pressuposto defendido na tese é de que o núcleo do trabalho do diretor é o trabalho pedagógico, e isso é importante defender, sobretudo em tempos atuais, quando, aqui e acolá, há tentativas de aproximar perigosamente o trabalho do gestor escolar ao do gestor empresarial, para supostamente “profissionalizá-lo”.

			Por todas as características do livro e sobretudo pelas elucidações e questões por ele suscitadas, recomendo enfaticamente a sua leitura, sobretudo às pessoas preocupadas com os temas ligados à educação e, especialmente, àquelas dedicadas a compreender a gestão escolar e o protagonismo deste personagem tão importante na escola: o seu diretor ou diretora. 

			Celso Luiz Aparecido Conti

			

			
				
					1	 BARTOCHI, Patrícia Ribeiro Tempesta. O trabalho cotidiano da gestão escolar: percepções dos diretores da educação infantil da rede municipal de Araraquara, 2016, 217 p.  Dissertação (Mestrado Profissional) – Centro de Educação e Ciências Humanas, Universidade Federal de São Carlos, São Carlos.  

				

			

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O mundo está em constante transformação, tratando-se de uma característica que acompanha a sociedade humana desde o tempo em que os fatos históricos começaram a ser registrados. Na área educacional, novas demandas suscitam debates a respeito da qualidade do ensino e indicam a necessidade de um olhar mais amplo para a instituição escolar, seus sujeitos e sua organização.

			Uma escola é algo mais abrangente do que somente dependências físicas, programas e rotinas. É espaço de interação, local onde pessoas se reúnem e se conhecem, ensinam e aprendem, convivem com outros indivíduos e entram em contato com a diversidade de pensamento inerente ao ser humano, exercendo e sofrendo influência por conta dessa socialização. Tal realidade repercute na forma como cada sujeito reage aos fenômenos que o rodeiam, permitindo que sejam constantemente reavaliadas determinadas condutas, em virtude das reflexões resultantes desse processo dialógico.

			Essa afirmação se aplica a todos os integrantes da comunidade escolar, professores, pais, alunos, funcionários, não sendo diferente com os membros da equipe gestora, particularmente o diretor de escola, que vai configurando sua identidade por meio das relações sociais e de trabalho (DUBAR, 2005), as quais se desenvolvem sob as mais variadas circunstâncias.

			As transformações da sociedade e do cenário educacional requerem do gestor diferentes posturas, de acordo com a época em que se situa, pois as configurações identitárias devem ser consideradas em processos históricos específicos e em contextos simbólicos próprios, nunca sendo dadas, sempre sendo construídas e reconstruídas “em uma incerteza maior ou menor e mais ou menos duradoura” (DUBAR, 2005, p. 135).

			Nesse contexto, a presente tese se propõe a discutir e analisar a dinâmica de construção da identidade dos diretores de escola do município de Rio Claro-SP, à luz dos documentos oficiais que definem seu perfil e por meio das narrativas desses profissionais, ao discorrerem sobre sua atuação na prática cotidiana, observando como se descrevem e interpretam o seu papel no âmbito do sistema de ensino e, especificamente, dentro do recinto escolar.

			Escolher um problema de pesquisa, segundo Laville e Dionne (1999), envolve a observação do ambiente de vida, procurando nele uma situação problemática qualquer que a pesquisa possa compreender e eventualmente colaborar para a sua modificação.

			Partindo dessa premissa e considerando que todo problema de pesquisa possui uma história, pode-se afirmar que, no caso do presente trabalho, a escolha do tema levou em consideração as experiências de vida da pesquisadora e a percepção de que é necessário um aprofundamento dos estudos em sua área de atuação, a gestão escolar, identificando possibilidades de melhoria. Discorrer sobre tal opção implicou revisitar os caminhos que conduziram seu olhar para a questão da identidade, fato que remete à sua própria trajetória profissional, primeiramente como docente e depois como diretora.

			A experiência de alguns anos na carreira do magistério, em cargos distintos dentro da Rede Municipal de Ensino de Rio Claro, possibilitou uma visão abrangente sobre os papéis desempenhados pelos diferentes atores que interagem no espaço escolar, reconhecendo-se tanto a importância da docência quanto da gestão na instauração de um clima harmonioso dentro da instituição.

			O interesse em aprofundar os estudos sobre as questões que envolvem a construção da identidade originou-se no desejo de compreender como os diretores desenvolvem comportamentos e maneiras de agir, despertado sobretudo pelo ingresso da pesquisadora na direção de uma unidade escolar.

			A imersão na prática cotidiana mobilizou seus sentidos e aguçou sua curiosidade quanto às diferentes possibilidades de exercer a gestão, uma vez que a atuação do diretor tem suas particularidades, por envolver tarefas e desafios de maior amplitude.

			Entre outras ponderações, percebeu-se que, embora fosse dada ênfase ao discurso de gestão democrática na área educacional, não foi totalmente superada a imagem do diretor como autoridade incontestável no ambiente escolar, mantendo-se fortes resquícios dessa concepção no imaginário dos demais integrantes da comunidade, apesar de terem sido vislumbradas ações, ainda que pontuais, objetivando uma reformulação desse pensamento.

			Assim, na medida em que as relações acontecem dentro da escola, mesmo havendo uma abertura maior para a participação da comunidade nas deliberações, a pesquisadora observou que a tradição centralizadora se perpetua de maneira marcante em muitos momentos, principalmente diante de situações envolvendo a tomada de decisões, quando cresce a expectativa pelo posicionamento do diretor, aguardado para dar andamento às discussões, antes da adoção de uma solução definitiva.

			Essa característica não se limita aos aspectos comportamentais dos sujeitos, incorporando-se também aos atos e normas editados pelas instâncias superiores, os quais concentram na pessoa do diretor uma gama de encargos não condizente com o discurso em favor da descentralização inerente à gestão democrática. Tais ações, que alicerçam a maneira como essas instâncias oficiais compreendem as atribuições do diretor, confirmaram as percepções iniciais da pesquisadora, quando de seu ingresso nesse cargo.

			O descompasso entre o modo como seus interlocutores entendem que um diretor deve agir e a maneira que a pesquisadora compreende sua função provoca uma constante reavaliação de sua postura, numa tentativa de ajustar a identidade para si, representada pelo que ela quer ser, à identidade para o outro, aquela que terceiros desejam que ela seja, em uma espécie de negociação contínua, nos moldes teorizados por Dubar (2005). Essa realidade, observada em vários momentos da trajetória profissional da pesquisadora, causou um aumento de seu interesse em investigar quais fatores colaboram para que o diretor continue sendo visto dessa maneira, como autoridade máxima, e de que forma essa visão externa interfere na sua percepção sobre si.

			A fim de responder tais indagações e acreditando na necessidade de formação contínua como elemento possibilitador de reflexão, a pesquisadora resolveu cursar uma disciplina em nível de pós-graduação, abordando o tema gestão escolar, a qual ofereceu uma rara oportunidade de interação e compartilhamento de experiências com os colegas de classe, além de estimular as leituras de autores que se debruçam sobre o tema, trazendo novas perspectivas acerca dos fundamentos da gestão educacional.

			Diferentemente de outras formações oferecidas, de amplitude genérica ou mais direcionadas aos profissionais docentes, os tópicos da disciplina tratavam de temáticas relativas à administração escolar, ao trabalho do gestor e à influência de sua atuação no clima organizacional da escola, dando ensejo a uma ponderação sobre o que se espera desse profissional e os aspectos socioculturais que sedimentam essas expectativas.

			Entre os assuntos abordados, o tema identidade chamou a atenção de maneira especial. Nessa disciplina, ocorreu um primeiro contato com os estudos de Claude Dubar, versando sobre a construção das identidades pessoais e profissionais, decorrentes das interações sociais.

			Durante as pesquisas complementares, a pesquisadora tomou conhecimento das obras de Antonio da Costa Ciampa, que aborda esse assunto pela ótica da psicologia social, constituindo-se num material adicional cujo conteúdo contribuiu para a compreensão do fenômeno de configuração e reconfiguração identitárias.

			O aprofundamento no referencial teórico permitiu uma reflexão acerca de sua prática como gestora e sobre os elementos que influenciam a sua conduta. As discussões ocorridas na disciplina e o refinamento das leituras apontaram caminhos e provocaram questionamentos a respeito de como os diretores de escola constroem a sua identidade e a forma como buscam soluções para os problemas enfrentados no cotidiano.

			Na medida em que o interesse foi se desenvolvendo, os seus questionamentos se multiplicaram, passando a abranger o modo como a gestão escolar era concebida nos diferentes períodos da história, despertando especificamente a curiosidade de conhecer mais sobre a atuação do diretor de escola da Rede Municipal de Ensino de Rio Claro, onde exerce essa atribuição.

			Dessa forma, a pretensão de aprofundar os estudos em nível de doutorado é consequência do desejo de compreender as maneiras como o diretor se vê, como ele entende o seu trabalho e o que influencia essa visão, surgindo assim a intenção de dar início a uma pesquisa relacionada ao tema “identidade do diretor de escola”, em que fosse examinada a influência dos processos relacionais e do contexto sócio-histórico no modo como o diretor se narra e se interpreta, e se ao longo de sua trajetória profissional ocorreram alterações significativas nessa visão.

			No intuito de responder a essa problematização, elegeu-se como objetivo geral compreender como vem sendo construída a identidade de diretores de escola na Rede Municipal de Ensino de Rio Claro - SP e os fatores sociais e históricos que vêm acompanhando essa constituição.

			A fim de alcançar o referido objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos:

			•desenvolver um levantamento histórico sobre o surgimento do cargo de diretor de escola e o perfil desse profissional, focalizando aspectos que permitam inferir como foi se configurando sua identidade ao longo do tempo;

			•descrever como ocorreu a construção da Rede Municipal de Ensino de Rio Claro, a forma como o diretor de escola foi inserido nesse processo e a evolução de sua participação no sistema de ensino local;

			•investigar e analisar como os diretores de escola, sob o seu ponto de vista, definem o seu papel dentro da instituição escolar.

		

	
		
		

	
		
			1. IDENTIDADE

			1.1 Apontamentos conceituais

			Empreender um estudo sobre a identidade dos diretores de escola mediante a interpretação de seus discursos e a análise do contexto no qual foram produzidos requer um aprofundamento sobre a própria definição desse termo, focando especialmente na dinâmica da sua construção.

			No presente capítulo, o propósito é apresentar o conceito de identidade discutido por alguns dos autores que se dedicaram ao tema, sobretudo Claude Dubar e Antonio da Costa Ciampa, cujos trabalhos têm servido como contributo à compreensão de questões referentes ao processo de construção das formas identitárias e sobre os fatores que influenciam essa ação, sem deixar de colher subsídios em outras fontes que versam sobre o assunto.

			Em um segundo momento, pretende-se utilizar as ideias compiladas como referências teóricas aplicáveis ao objetivo da presente tese, procurando compreender e analisar como foi se configurando a identidade dos diretores de escola e os fatores sociais e históricos intervenientes nesse processo.

			O vocábulo identidade carrega consigo uma grande diversidade conceitual, advinda das diferentes perspectivas encontradas nos estudos voltados para essa temática, vinculadas às diversas áreas do conhecimento, destacando-se a psicologia e a sociologia. Cada interpretação procura, sob diferentes enfoques, propor formas de leitura para as questões referentes à sua construção e reformulação.

			Trata-se de um enunciado amplo e complexo, que abarca diferentes acepções, motivo pelo qual o ato de pesquisar sobre identidade implica “saber lidar com pluralidade de abordagens, níveis de análise e campos teóricos” (CARRIERI; PAES DE PAULA; DAVEL, 2008, p. 128).

			De acordo com Santos, esse termo foi popularizado na segunda metade do século XX, mas tem suas raízes no Iluminismo, movimento em que o sujeito era concebido como:

			Indivíduo totalmente centrado, unificado, dotado das capacidades de razão, de consciência e de ação, cujo ‘centro’ consistia num núcleo interior, que emergia pela primeira vez quando o sujeito nascia e com ele se desenvolvia, ainda que permanecendo essencialmente o mesmo – contínuo ou ‘idêntico’ a ele – ao longo da existência do indivíduo. Seu centro essencial era sua identidade como pessoa (SANTOS, 2010, p. 28).

			Apesar da sua utilização ter se propagado mais recentemente, o significado de identidade já era discutido desde a Grécia Antiga, quando filósofos pré-socráticos manifestavam visões de mundo antagônicas, presenciando-se uma divergência entre as opiniões externadas por Parmênides e Heráclito, cujas ideias sobre a percepção de ser repercutiam na definição de identidade.

			Maia (2008) explica que enquanto Parmênides acreditava em uma única identidade, do ser uno e imutável, Heráclito sustentava que nada permanecia idêntico e que tudo estava em constante mutabilidade, complementando que:

			A noção de identidade nasce junto com a noção de ser, porque é esse conceito de ser o primeiro que formamos na mente no momento em que começamos a ver a realidade do mundo, a sentir e a pensar (MAIA, 2008, p. 55-56).

			Claude Dubar (2006) introduz sua teorização sobre as formas identitárias reportando-se a essa dicotomia filosófica, que divide a noção de identidade em dois grandes grupos, unidos a duas correntes distintas: de um lado, a de Parmênides, firmada em uma crença nas realidades essenciais, nas substâncias imutáveis e originais, e de outro, uma concepção diferente, de Heráclito, que considera não haver essências eternas, sendo tudo submetido a mudanças.

			Santos corrobora essa visão ao concluir que existem duas formas de conceber a identidade, a essencialista ou primordialista, que a vê como um conjunto atributivo objetivo, natural, essencial, a-histórico; e a nominalista ou relacional-estratégica, “que pensa a identidade como um processo negociado em permanente construção e reconstrução nas trocas simbólicas sociais” (SANTOS, 2010, p. 30).

			Dubar demonstra uma inclinação em favor dessa segunda posição, pela qual a “identidade de qualquer ser empírico depende da época considerada, do ponto de vista adoptado” (DUBAR, 2006, p. 8).

			Sendo um processo construído socialmente, por intermédio de relações, a identidade não é um atributo fixo de uma pessoa, mas um fenômeno suscetível a variações de acordo com as mudanças sociais ocorridas nos grupos de referência com os quais ela mantém um vínculo de pertencimento, observando-se assim que:

			É muito influente o papel dos grupos de pertença e de referência, na categorização social de perfis identitários e que permitem não só a construção da singularidade do indivíduo, mas também a sua inserção num grupo social específico (SANTOS, 2005, p. 129).

			Como fatores que influenciam esse processo constitutivo, incluem-se as experiências sociais vivenciadas em diferentes contextos, as relações subjetivas e a imagem conferida por terceiros.

			Partindo dessa perspectiva, considera-se que o arranjo de criação e recriação identitária envolve tanto as mudanças sucedidas na trajetória profissional e pessoal do indivíduo, quanto os efeitos das transformações ocorridas no contexto social e histórico em que se situa.

			Assim, entende-se que o conceito de identidade carrega a ideia de singularidade e coletividade, o que permite inferir que tal concepção refere-se, usualmente, ao modo como o sujeito se define e como ele é definido pelos outros em suas relações sociais nos diversos planos de espaço e tempo.

			Todo o processo de construção do sujeito é realizado de forma coletiva, ou seja, o indivíduo se apropria subjetivamente de um mundo social, carregado de crenças e valores, e passa a desempenhar papéis de maneira pessoal, os quais, contudo, não são imutáveis (MAHEIRIE, 2002).

			Por essas considerações, verifica-se que a identidade não é dada, ao contrário, é construção e reconstrução ao longo da vida, sendo produto de contínuas socializações, de vivências e experiências adquiridas durante a trajetória do sujeito, que não a constrói sozinho: “ele depende tanto dos juízos dos outros quanto de suas próprias orientações e autodefinições” (DUBAR, 2005, p. XXV).

			Analisando esse fenômeno do ponto de vista sociológico, Dubar (2005) reconhece as identidades pessoais e profissionais como processos decorrentes das interações entre indivíduos em determinado contexto social, econômico e cultural, nos quais padrões de conduta são incorporados e também modificados pela ação do sujeito sobre os grupos.

			Nesse sentido, levando em conta a hipótese de que a identidade pressupõe a reconstrução do eu por meio de um processo reflexivo que conecta mudança pessoal e social, pela interação com a sociedade, Silva conclui que “a identidade criada pelos grupos sociais dentro de uma organização depende de diferentes fatores, que se relacionam às questões culturais, históricas sociais e econômicas” (SILVA, 2011, p. 211).

			Considerando as interações como um processo contínuo e levando em conta a instabilidade dos contextos, infere-se que o indivíduo, em sua trajetória de vida, sofra influência dessa inconstância e modifique seus padrões de comportamento a partir das alterações ocorridas nas esferas relacional e contextual.

			Em decorrência disso, a identidade constitui um processo inacabado de formulação e reformulação, “[...] o resultado a um só tempo estável e provisório, individual e coletivo, subjetivo e objetivo, biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização que, conjuntamente, constroem os indivíduos e definem as instituições” (DUBAR, 2005, p. 136).

			Dessa forma, é realçado o caráter dinâmico da identidade, atribuindo-lhe a característica de ser uma construção ao longo da vida, suscetível a reformulações de acordo com a influência recebida pelas mudanças ocorridas nas esferas culturais, históricas, sociais e econômicas com as quais o sujeito vai se deparando em sua interação com a sociedade (DUBAR, 2005).

			Segundo Dubar (2005), a configuração das identidades envolve processos biográficos (identidade para si) e relacionais (identidade para outro). De modo sucinto, para o autor, a identidade para si é o que você diz que é, enquanto a identidade para o outro é o que se diz que você é.

			O processo biográfico é compreendido como uma espécie de autodefinição, de como a pessoa interpreta os rótulos que lhe são atribuídos, acompanhando o indivíduo durante sua existência, em face de seu pertencimento a diferentes instituições, começando pelo núcleo familiar, transitando pelos recintos escolares em seus vários níveis e adentrando nos ambientes profissionais, devendo também ser considerados outros círculos sociais em que eventualmente tenha se inserido.

			O processo relacional decorre de uma interação com agentes e instituições, que atribuem uma identidade ao sujeito, o qual, por sua vez, pode assimilar essa forma identitária por intermédio de um ato de incorporação desses atributos ao seu eu, num percurso que terá como consequência a legitimação dessas expressões exteriores.

			Na visão de Zanatta, o processo relacional pode ser entendido como o “reconhecimento da rotulagem proveniente das instituições, do modo como o sujeito é identificado, enquanto o processo biográfico é a deliberação subjetiva sobre a rotulagem, a autoidentificação” (ZANATTA, 2011, p. 50).

			Ressalte-se que ao invés da aceitação dessa identificação externa, poderá haver uma recusa da identidade atribuída, ocorrendo uma situação em que o indivíduo escolhe outra configuração identitária, por ele considerada mais conveniente.

			A produção das identidades surge então da confluência entre os processos relacional e biográfico, de modo que, para Dubar, “a identidade social é marcada pela dualidade entre esses dois processos e a dialética estabelecida entre eles é o cerne da análise sociológica da identidade” (FARIA; SOUZA, 2011, p. 37).

			Analisando a constituição identitária no ambiente de trabalho, Dubar (2005) defende que a construção da identidade profissional é marcada por constantes processos de rupturas e continuidades, os quais podem ser construídos mediante experiências e trocas vivenciadas ao longo do exercício profissional:

			A relação entre as identidades herdadas, aceitas ou recusadas pelos indivíduos, e as identidades visadas, em continuidade às identidades precedentes ou em ruptura com elas, depende dos modos de reconhecimento pelas instituições legítimas e por seus agentes que estão em relação direta com os sujeitos envolvidos (DUBAR, 2005, p. 140).

			Considerando a identidade como um processo permanente de tensão entre o individual e o social, Dubar (2005) concebe a identidade profissional como produto das socializações ocorridas no ambiente de trabalho, as quais são permeadas por conflitos e negociações, exigindo constantes transações.

			O autor esboça uma conceitualização que procura fazer da identidade social uma articulação entre duas transações, uma interna à pessoa, a subjetiva, de identidades herdadas e visadas, e outra externa, a objetiva, de identidades atribuídas e incorporadas, que se dá pela interação entre o indivíduo e as instituições sociais de que participa. Dito de outra forma:

			A transação objetiva é a relação que o indivíduo estabelece com seu espaço de trabalho e com a retribuição concreta da contribuição que dá com seu trabalho para o ambiente social. A transação subjetiva se refere à relação temporal do indivíduo com a profissão, projeções realizadas para si e a identidade construída ao longo de sua vida, a partir dos contextos sociais e dos valores da identidade familiar (ALVES et al., 2007, p. 279).

			Essas transações sociais passam primeiramente por um processo de atribuição da identidade por terceiros que interagem com o sujeito e, num segundo momento, ocorre a interiorização, a incorporação da identidade, cuja análise deve acompanhar as “trajetórias sociais pelas e nas quais os indivíduos constroem ‘identidades para si’ que nada mais são que ‘a história que eles se contam sobre o que são’” (DUBAR, 2005, p. 139).

			Sobre esse tema, Goffman (2008) entende que o caráter imputado ao indivíduo corresponde a uma identidade social virtual, enquanto a categoria e os atributos que ele prova possuir, são chamados de sua identidade social real. Recorrendo a esses conceitos, Dubar (2005) afirma que se houver um desacordo entre a identidade social virtual, conferida a alguém, e a identidade social real, atribuída a si próprio, surgirão estratégias identitárias destinadas a aproximá-las.

			Tais estratégias se apoiam nas mencionadas transações sociais, as externas, objetivas, que tentam acomodar a identidade para si à identidade para o outro, e as internas, subjetivas, que se posicionam entre a necessidade de manter parte das identificações herdadas anteriormente e o impulso de construir futuras identidades, as visadas.

			Para o autor, “a transação subjetiva pode levar a uma continuidade entre identidade herdada e identidade visada ou a uma ruptura, a uma discrepância, entre a definição de si oriunda da trajetória anterior e a projeção de si no futuro” (DUBAR, 2005, p. 324), implicando uma dualidade entre dois espaços e uma impossibilidade de construir uma identidade de futuro dentro do espaço produtor da identidade passada.

			Por sua vez, pela transação objetiva, pode haver um reconhecimento social, quando uma determinada instituição legitima a identidade visada pelo indivíduo, ou pode ocorrer um não-reconhecimento, nas situações em que não se dá essa legitimação, configurando-se uma dissonância entre o futuro da instituição e o do indivíduo, “seja ele construído em continuidade a seu passado, seja construído em ruptura com ele” (DUBAR, 2005, p. 325).

			As diversas maneiras como as transações se estabelecem dão origem, segundo o autor, a quatro diferentes formas identitárias, que ele chama de identidade do executor estável ameaçada, identidade bloqueada, identidade de responsável em promoção interna e identidade autônoma e incerta.

			A identidade do executor estável ameaçada se perfaz quando ocorre um conflito entre a identidade atribuída pela instituição e aquela forjada pelo sujeito, configurando-se um processo de exclusão (DUBAR, 2005).

			Os indivíduos apresentam um conformismo, sendo refratários às inovações e vendo nelas uma ameaça. Não demonstram interesse em ter acesso à formação teórica para desenvolver suas competências, priorizando a prática e enaltecendo as experiências adquiridas no local de trabalho.

			Consideram que as mudanças não são um progresso, mas uma sanção, pois comprometem os saberes práticos que tanto valorizam, adquiridos em virtude da experiência acumulada no exercício de suas atribuições.

			Mantêm com a chefia uma relação de grande dependência, de certa forma paternalista, fazendo o que é ordenado e pouco opinando. Se essa interação sofrer um distanciamento, sentem-se desestabilizados, aflorando um sentimento de insegurança.

			Manifestam um forte sentimento de pertencimento ao grupo: “são indivíduos que assumem a identidade coletiva, do grupo de trabalho, e seu discurso é sempre permeado por ‘nós’. O trabalho para estes indivíduos é uma obrigação, seu ‘ganha-pão’” (HOBOLD, 2008, p. 62), havendo, portanto, uma relação entre trabalho/contribuição e salário/retribuição muito significativa:

			O trabalho está, para eles, no centro da configuração identitária. A transação objetiva (espaço, contribuição-retribuição) supera a transação subjetiva, pois não “vivem” a progressão profissional, não se imaginam em outras funções, buscando outros locais de trabalho etc.

			[...] não têm dentro de si a busca por outras posições e funções. Não são passivos, no sentido de se distanciarem das mudanças e exigências, mas reagem se defendendo e resistindo às mudanças, pois já se percebem excluídos (ALVES et al., 2007, p. 280).

			Estudando a identidade profissional de professores, Alves et al. (2007) visualizam essa configuração nos docentes que valorizam os saberes práticos, alheios a novas formações, estabelecendo uma relação de dependência com a chefia, porém, sem participar dos processos decisórios.

			A identidade bloqueada ou de ofício reporta-se a profissionais que mantêm uma grande afinidade com a instituição à qual se vinculam, cumprindo fielmente o que lhe é determinado, pouco questionando a validade dos comandos e tendo um bom domínio sobre o seu espaço de trabalho estabelecido:

			É aquele indivíduo que ‘veste a camisa’ da empresa ou do seu ofício. Diante desta fusão, há a supremacia das transações objetivas sobre as subjetivas; o sujeito quase que se anula em detrimento da profissão e/ou empresa. A vida do indivíduo passa a ser as regras da empresa/profissão, e se funde nela. Analogicamente, pode-se dizer que é um sujeito com uma venda nos olhos, conduzido pelos valores da empresa (HOBOLD, 2008, p. 63).

			Porém, revelam uma desconfiança em relação às mudanças, exercendo sua profissão de modo mecânico, automatizado, criando um bloqueio às inovações, num cenário em que as novas modalidades de organização do trabalho confrontam suas expectativas, de tal forma que não vislumbram para si perspectivas futuras positivas:

			As regras do jogo mudaram, mas eles não podem abandonar aquelas às quais haviam se identificado, ainda mais porque as novas regras lhes parecem obscuras, arriscadas e até mesmo ameaçadoras (DUBAR, 2005, p. 276).

			Têm em comum o atributo de se definirem a partir de um ofício conectado à sua formação inicial, com objetivos voltados para “uma carreira ligada a essa especialidade e que implica uma progressão regular combinando, de maneira diversa, a antiguidade e o aperfeiçoamento técnico nessa especialidade” (DUBAR, 2005, p. 275).

			Assim, suas posturas são favoráveis às formações específicas, desde que oferecidas internamente, resistindo a cursos de formação geral realizados fora do horário de trabalho, por entenderem que esses cursos não são proveitosos para o desempenho de suas funções.

			Transpondo para o campo do magistério, Alves et al. apontam que:

			Professores nesta condição administrariam seu espaço de trabalho de uma forma estruturada sem mudanças, e embora sendo um executor polivalente, não se sente reconhecido em sua individualidade pelos pares, apesar de ser reconhecido pela escola como um professor que alcança bons resultados. Porém, nas transações subjetivas, não se sente realizado apenas por ser cumpridor dos programas (ALVES et al., 2007, p. 281).

			A identidade de responsável em promoção interna vincula-se a um perfil carreirista do indivíduo, sendo construída dentro da instituição, numa ação de reciprocidade, pela qual há um engajamento pessoal em prol do êxito da empresa, que por sua vez proporciona ao sujeito uma contraprestação proporcional, garantindo uma segurança no emprego e uma perspectiva de evolução profissional.

			Nesse caso, considera-se que há uma equivalência entre contribuição e retribuição, num ambiente em que as transações objetivas e subjetivas estão em convergência, colaborando para que seja alcançada uma identidade visada, que é reconhecida e estimulada pela instituição.

			Esses indivíduos possuem uma identidade social virtual identificada com a instituição, uma identidade de empresa, não podendo “se definir nem por seu trabalho atual, nem por sua formação inicial, nem por sua trajetória anterior, mas apenas pelo e no projeto empresarial que inclui totalmente a realização potencial dessa identidade” (DUBAR, 2005, p. 290).

			Demonstram uma visão da empresa como um todo, que extrapola o seu setor, desenvolvendo um conjunto de saberes que conjugam conhecimentos teóricos, adquiridos em diferentes espaços de formação, com as capacitações advindas da prática, da experiência adquirida no local de trabalho.

			O interesse e engajamento percebido nesse tipo identitário também pode ser presenciado no profissional docente:

			os quais associam o êxito da escola ao próprio feito e conquista. A relação com a instituição de ensino é significativa e proporciona ao professor o sentimento de pertencimento. Nesse contexto constrói sua identidade que se fortalece quando apresenta o sentimento de reconhecimento e crescimento na escola. O docente assume que seu desenvolvimento profissional está em ascensão, evitando a estagnação e a despreocupação com o pedagógico (MOLETTA, 2019, p. 125).

			A identidade autônoma e incerta é atribuída àquela pessoa que manifesta um comportamento mais individualista, que projeta uma identidade visada não circunscrita aos limites da instituição, desenvolvendo uma relação que não se fundamenta em vínculos duradouros e centrando suas ações na formação continuada, priorizando os estudos e deixando em segundo plano o trabalho.

			É também conhecida como identidade do modelo afinitário, por se pautar pela manutenção de um senso de afinidade com terceiros de fora da instituição, facilitando a formação de uma rede de contatos que lhe propicia a obtenção de um novo emprego sem grandes percalços:

			Este indivíduo se dedica significativamente à sua formação continuada. Procura se atualizar constantemente de forma que consiga mudar de emprego sempre que desejar. Não estabelece vínculos duradouros com a instituição de trabalho e, assim que se sente desmotivado ou desvalorizado, procura uma outra colocação no mercado. É do tipo que valoriza mais a sua formação acadêmica do que seu trabalho. É um sujeito com grande mobilidade profissional, e que, valoriza a interação social (HOBOLD, 2008, p. 64).

			Nessas circunstâncias, a instituição se vê diante de um dilema, pois quer contar com os seus serviços e investir nesse funcionário, e ao mesmo tempo sabe que a ele falta uma consciência de coletivo e de pertencimento, podendo preteri-la a qualquer instante, diante da ausência de comprometimento, prevalecendo uma preocupação com o seu projeto individual.

			Esses profissionais possuem uma autoestima elevada e acreditam que o seu valor supera aquele que lhes é reconhecido, num processo de construção identitária dominado pelos aspectos inerentes à transação subjetiva:

			De maneira exatamente oposta à dos assalariados em promoção interna, os indivíduos em busca de autonomia tentam colocar a transação objetiva com a empresa a serviço da transação subjetiva consigo mesmos” (DUBAR, 2005, p. 308).

			Normalmente, enquadram-se nessa tipologia os jovens bacharéis, os quais consideram que o seu diploma é resultado de um investimento pessoal, com a identidade biográfica marcada por sua formação, adotando um discurso predominantemente centrado em suas características formativas e projetos futuros, privilegiando saberes teóricos e culturais em detrimento dos saberes práticos de trabalho, “compreendendo que sua identidade pode ser considerada instável e continuamente reconstruída” (MOLETTA, 2019, p.126).

			No caso de professores, Alves et al. (2007) teorizam que a identidade autônoma e incerta estaria representada por aqueles que concebem a sua formação como um investimento pessoal, desvinculado da escola na qual trabalham:

			Definem-se mais pela sua formação continuada do que por seu trabalho prático. Muitas vezes não criam laços sustentáveis com a instituição escolar, buscando oportunidades dentro ou fora da mesma. Não há sentimento de pertencimento com o grupo da instituição. Esses profissionais têm uma certa flutuação em sua identidade social que é definida por eles mesmos a partir de sua relação com o saber teórico. Há uma tendência desses professores direcionarem suas carreiras para a área acadêmica, por exemplo (ALVES et al., 2007, p. 283).

			Embora os exemplos extraídos dos textos de Alves et al. (2007) e de Moletta (2019) tenham versado sobre investigações de formas identitárias centradas na carreira docente, é razoável concluir que essas considerações também são válidas para os profissionais do magistério que desempenham funções fora da sala de aula, estando alocados nas áreas de administração, coordenação ou supervisão escolar.

			Esse mesmo raciocínio se aplica aos estudos desenvolvidos por Dubar (2005), verificando-se que apesar de se basearem em entrevistas feitas com trabalhadores franceses (desempregados, jovens ou assalariados de grandes empresas privadas), os resultados de suas formulações teóricas servem como referencial para pesquisas promovidas em vários outros espaços sociais, inerentes à análise do papel das instituições e dos demais fatores que interferem na configuração de formas identitárias.

			Antônio da Costa Ciampa (1989) aborda a concepção de identidade sob a ótica da psicologia social, compreendendo esse conceito como uma espécie de metamorfose, renovada sucessivamente ao longo da vida, em que se destaca a interação entre a trajetória individual e de trabalho, o contexto histórico e social, e a participação dos outros nessa construção, evidenciando uma estreita relação com os aspectos inerentes à socialização humana.

			Para o autor, a primeira noção de identidade baseia-se no paradoxo entre diferença e igualdade, mencionando, a título de exemplo, que as pessoas se identificam pelos seus nomes, distinguindo-se dos outros. Via de regra, a família é o primeiro grupo social no qual o ser humano é inserido, cabendo a seus genitores atribuir-lhe um nome, pelo qual passa a ser conhecido e individualizado. Também recebe um sobrenome, que lhe confere um elo de pertencimento, equiparando-o a seus familiares. Consubstancia-se assim uma diferença marcada pelo nome e uma igualdade representada pelo sobrenome (CIAMPA, 1987).

			A referência à metamorfose vincula-se à ideia de um sujeito em constante transformação, resultado da conjugação de história de vida, atividades desenvolvidas, contexto histórico e aspirações pessoais, reportando-se a alguém que se constrói nas relações que estabelece socialmente, sem perder de vista sua subjetividade, ou seja, embora exista uma constituição social, preserva-se uma identidade que é individual:

			Evidentemente, não se trata aqui de metamorfose como processo natural (como a da borboleta) mas de processo histórico e social, que se dá fundamentalmente como produção de sentido – o que é próprio do agir comunicativo (CIAMPA, 1998, p. 92-93).

			Portanto, depreende-se que a aludida metamorfose não é de natureza física, mas sim de índole cultural, vinculada à construção, reconstrução e desconstrução de significados, sendo resultante da inter-relação que o indivíduo mantém com terceiros, efetivando-se continuamente por intermédio da convivência social.

			O autor considera que a formação e a transformação da identidade pessoal são elementos fundamentais no processo de reprodução da vida humana, repercutindo na reprodução da cultura, da sociedade e do indivíduo, os quais constituem “três elementos distintos, mas indissociáveis como produtos e ao mesmo tempo como produtores de sentido” (CIAMPA, 1998, p. 93).

			Assim como Dubar (2005), Ciampa corrobora a proposição de que o homem necessita do coletivo para elaborar representações de si, pois a identidade se constrói na relação social e por meio dela, de maneira que ambos, indivíduo e sociedade, se configuram mutuamente em um processo dialético:

			É uma abordagem teórica que se preocupa em conhecer como cada um de nós – que nasce como ser apenas natural capaz de se metamorfosear, em ser também histórico ao sofrer as determinações das constantes transformações sociais – se constrói como indivíduo humano que, assim, ao mesmo tempo em que age como ator social, vai se tornando autor de ações que podem determinar transformações da sociedade as quais, ao se concretizarem, concretizam o processo histórico como síntese de natureza e cultura. (PACHECO; CIAMPA, 2006 p.164).

			Devido ao seu caráter de plasticidade, que a torna apta para assumir novas configurações, a identidade pode sofrer alterações no curso da trajetória do sujeito, a partir das relações estabelecidas, do contexto social e das determinações sociais, permitindo que ele tenha condições de se adaptar, amadurecendo e adquirindo capacidade de superar as mazelas e os conflitos presentes no ambiente social.

			Na concepção de Ciampa (1987), identidade é história personificada, permitindo pensar em múltiplas personagens que compõem essa história, que “ora se conservam, ora se sucedem, ora coexistem, ora se alternam” (Ciampa, 1987, p. 156).

			Portanto, em determinado momento, o sujeito exterioriza parte do seu eu, incorporando uma personagem. Ele não demonstra o seu todo, conservando dentro de si as suas outras partes, outras personagens, que poderão emergir no futuro, quando as circunstâncias assim demandarem.

			Nessa perspectiva, o autor explica que o desenvolvimento da identidade decorre da interação das personagens incorporadas pelo indivíduo, esclarecendo que “as personagens são momentos de identidade, degraus que se sucedem, círculos que se voltam sobre si em um movimento, ao mesmo tempo de progressão e regressão” (CIAMPA, 1987, p. 198).

			Dessa forma, os indivíduos podem ser considerados como atores que se transformam na medida em que vivem suas personagens:

			A constância não existe. Os indivíduos evoluem, transformam-se de acordo com a maneira pela qual são capazes de negociar suas contradições e seus conflitos. Além disso, de acordo com a idade e responsabilidades que têm de assumir, ou o status social a que chegaram, eles são solicitados por situações sociais diferentes ou confrontados a elas (ENRIQUEZ, 2001, p. 51).

			A aludida transformação corresponde à reformulação de sua configuração identitária, vislumbrando-se, segundo Mattos, Castanho e Ferreira (2003), um encadeamento de três fases distintas nesse processo: a pressuposição, a posição e a reposição.

			Na fase em que a identidade é pressuposta, um conjunto de atributos é imputado ao indivíduo, correspondendo àquilo que dele se espera, às expectativas prévias externadas pelo grupo social com o qual vai se relacionar, conferindo-lhe uma identificação inicial. Em outras palavras, a pressuposição é definida como:

			[...] a ocorrência de uma predicação atribuída ao indivíduo pelo ‘outro’, isto é, a nomeação de um atributo individual nas relações que se dão no âmago de uma estrutura social. Trata-se de uma identidade dada, atribuída, outorgada pelo outro e mediada por este. Esta identificação, objetivamente infligida, carrega em si o conhecimento compartilhado socialmente e as expectativas dos outros no que se refere ao modo como um determinado indivíduo deve agir e ser (MATTOS; CASTANHO; FERREIRA, 2003, p. 3).

			O segundo estágio ocorre pela incorporação da identidade que foi pressuposta, quando o sujeito interioriza os atributos pré-estabelecidos e deles se apropria, ambientando-se à posição que ocupará dentro da comunidade a que pertence.

			Desse modo, a identidade é posta mediante uma conduta pela qual o indivíduo adota “o que lhe foi pressuposto pelas pessoas significativas de seu meio social, identifica-se com tais características e representa sua posição, ou seja, apresenta-se como representante dessas características” (MATTOS; CASTANHO; FERREIRA, 2003, p. 4).

			A ação que permeia a configuração identitária percorre uma terceira etapa, a da reposição, que se processa por conta das relações sociais, quando a identidade pode ser re-posta pelo sujeito, após ter sido assumida, consolidando a metamorfose idealizada por Ciampa (1987, 1989).

			Em decorrência desse ciclo, surge uma condição marcada pela figura que o autor chama de mesmice, entendida como uma reiteração contínua da identidade, pela qual a reposição “deixa de ser vista como uma sucessão temporal, passando a ser vista como simples manifestação de um ser idêntico a si mesmo na sua permanência e estabilidade” (CIAMPA, 1987, p. 164), tornando-o avesso a mudanças.

			A reposição da identidade pressuposta vai repercutir na conformação de uma cultura instituída, contribuindo para a sua preservação e, por conseguinte, dificultando alterações substantivas na estrutura social, de tal modo que:

			Quanto maior o conformismo com as convenções sociais, mais as identidades pressupostas são repostas, ou seja, são reproduzidas de forma a consolidar uma tradição que vê como natural o que é social e conseqüentemente histórico (PACHECO; CIAMPA, 2006, p. 164).

			Cabe acrescentar que na dinâmica que move a identidade reposta, prevalece uma noção de atemporalidade e de identidade inalterável, que se revela um fator de bloqueio à emancipação humana:

			Esse trabalho de reposição na tentativa de evitar a transformação cria a aparência de uma identidade atemporal, imutável, fixa, que é chamada por Ciampa (2001) de “mesmice” e, embora seja frequente no convívio social, pode ter como consequência, em muitas situações, a paralisia da ocorrência de novas identificações e, assim, impedir o processo emancipatório (LARA JUNIOR; LARA, 2017, p. 4-5).

			Pacheco e Ciampa (2006) explicam que, apesar de aparentar uma situação estática, parecendo não sofrer modificações, a configuração identitária continua se submetendo a transformações, mediante atitudes e rituais sociais que repõem o que socialmente é posto como correto, recepcionando o que foi estabelecido pelas normas sociais e pela ideologia dominante, e acarretando, por consequência, a exclusão do caráter de historicidade da identidade:

			É o que Ciampa denomina de identidade “mito”, em que apenas se reproduz o social sem questionamento e/ou responsabilidade por parte do próprio indivíduo com relação a sua identidade. A ideia de “mesmice” corresponde a esta aparente não transformação da identidade. Ciampa diz que a metamorfose que, nestes termos, se dá por reposição pode ser julgada como ‘negativa’, pois o que de fato se impede é a emancipação (PACHECO; CIAMPA, 2006, p. 164).

			A citada emancipação diz respeito à busca por uma autonomia no agir, numa tentativa de superar os limites de compreensão fixados pelas regras heterônomas pressupostas, que cerceiam as atitudes do sujeito, tolhendo a liberdade de escolher o que considera ser o melhor caminho para alcançar sua plenitude interior.

			Nessa conjuntura, os autores apregoam que a metamorfose seria uma superação, uma emancipação de valores estigmatizantes e preconceituosos impostos pela sociedade, “possibilitando assim um agir mais livre e criativo para realização de suas metas e desejos, o que é a expressão da ‘mesmidade’” (PACHECO; CIAMPA, 2006, p. 165).

			Pela teoria de Ciampa, a mesmidade refere-se a uma conduta de autodetermi­nação que habilita a pessoa a afastar de si o fenômeno da reposição, para ampliar seus horizontes e deixar no passado a personagem que assumiu ao acolher as ca­racterísticas pressupostas.

			No olhar desse autor, a emancipação é um processo contínuo, mas não necessariamente linear, tratando-se de uma movimentação que nunca chega ao fim, embora possa ocasionalmente se submeter a retrocessos, “pois aos nos emanciparmos de uma condição opressora, sempre há o risco de surgirem novas situações que criem novos desafios” (CIAMPA, 2006, p. 3).

			Adotando essa postura, o ser humano pode exteriorizar outra posição, mais próxima de sua visão de mundo e em convergência com suas aspirações pessoais: “esta autodeterminação nos possibilita sair do movimento de reposição e buscar o outro ‘outro’ que também somos, ou seja, o ‘outro’ que queremos ser pela superação da identidade pressuposta” (PACHECO; CIAMPA, 2006, p. 165).

			No Encontro Nacional da Associação Brasileira de Psicologia Social – ABRAPSO, realizado no ano de 1999, Ciampa apresentou uma visão renovada a respeito do conceito de identidade-metamorfose, propondo sua ampliação para o sintagma identidade-metamorfose-emancipação, a fim de passar a analisar o “sentido que as metamorfoses estavam seguindo: emancipação ou resignação frente aos ditames do mercado” (LIMA, 2009, p. 164).

			A referência aos ditames do mercado é compreendida como a priorização dos interesses econômicos, centrados no capital, em detrimento dos valores atribuídos ao ser humano, que nesse cenário é colocado num segundo plano.

			Desse modo, o referido sintagma expressa uma compreensão de que as metamorfoses pelas quais passa a configuração identitária “devem ser orientadas para a emancipação, para a busca de projetos de vida que levem os sujeitos a uma condição de autonomia frente ao sistema” (DANTAS, 2013, p. 24).

			Consequentemente, os estudos sobre o processo emancipatório da identidade concentraram esforços na tentativa de examinar a fundo toda a complexidade que envolve essa temática, abrindo espaço para reflexões a respeito de vários conceitos, entre eles o de políticas de identidade e de identidades políticas.

			As políticas de identidades são entendidas como processos de socialização implementados para propiciar a construção de formas identitárias dentro dos grupos sociais, com o propósito de configurá-las de acordo com o pensamento dos que defendem essas políticas, para que produzam resultados que atendam aos interesses que patrocinam.

			Elas estabelecem critérios e apresentam orientações que os indivíduos devem observar caso desejem ser reconhecidos, podendo submeter-se ao que foi proposto ou resistir ao enquadramento. Quando optam por essa segunda alternativa, podem ser considerados anormais, desajustados, problemáticos, configurando um perigo para a ordem (LIMA, 2009).

			Colocando-se a serviço da formação e manutenção das identidades de grupos, ou coletivas, as políticas de identidade podem apresentar uma tendência emancipatória ou um viés regulatório:

			Emancipatório quando ampliam a(s) possibilidade(s) de existência na sociedade, garantindo direitos para os indivíduos; regulatório quando criam regras normativas que muitas vezes aprisionam os indivíduos numa única representação possível de sua identidade, impedindo sua diferenciação (LIMA, 2009, p. 155).

			Depreende-se, por essas colocações, que são classificadas como emancipatórias as políticas de identidade que permitem a livre manifestação do sujeito e estimulam a sua autonomia, a expressão de seus sentimentos e de seus anseios, enaltecendo sua individualidade na busca por uma plena realização pessoal.

			No tocante às políticas de identidade regulatórias, Lima ressalta que o seu objetivo central é o de cristalizar os papéis e os lugares sociais, bem como as identidades dos indivíduos:

			Quando trabalhamos as políticas de identidade como instrumento de regulação, estamos nos referindo às situações onde essas políticas são utilizadas de forma ideológica para a manutenção de uma determinada realidade instituída, não possibilitando a expressão da subjetividade individual (LIMA, 2009, p. 150).

			Dessa forma, a política de identidade regulatória tem como princípio o estabelecimento de normas de conduta que são impostas ao grupo social, propagando padrões de comportamento considerados aceitáveis, com vistas a refrear a multiplicidade de representações identitárias e a reduzi-las a um modelo uniforme.

			Corroborando essas constatações, Souza (2002) afirma que as políticas de identidade assumem um duplo sentido, podendo ser uma estratégia de aglutinação e mobilização de indivíduos que possuem interesses coletivos compartilhados ou um artifício para a institucionalização de ações coletivas em prol da consolidação e legitimação de estruturas sociais.

			Pelo exposto, percebe-se a existência de uma dicotomia em relação à implementação das políticas de identidade, num quadro em que cada um dos percursos disponíveis pode levar a resultados opostos:

			Fica assim exposta uma dupla direção que pode ser atribuída à relação do indivíduo com as identidades coletivas, um caminho no qual este se submete à política de identidade proposta (sentido regulatório) e outro que resiste a esse enquadramento e busca integrar suas noções identitárias a partir do que pressupõe a cultura do grupo, assumindo então uma identidade política (sentido emancipatório) (VISSOCI, 2015, p. 22).

			Vissoci complementa sua interpretação ponderando que o sentido regulatório ocorre quando as pressuposições de um grupo social geram regras normativas prejudiciais à autonomia do indivíduo, restringindo as representações de sua identidade e fazendo com que prevaleça a heteronomia, enquanto o sentido emancipatório favorece o enfrentamento da opressão da ordem sistêmica, a partir do equilíbrio das desigualdades e das demandas grupais frente ao poder burocrático ou monetário.

			Percebe-se que essa segunda vertente proporciona as condições necessárias para que a concepção de identidade política tome forma, mediante uma ação pela qual o ser humano tenta elaborar uma configuração identitária própria, fundamentada em seus valores pessoais.

			Nesse contexto, a identidade política é uma expressão individual concebida no âmbito das interações sociais, as quais decorrem da participação das pessoas nos grupos com os quais têm alguma afinidade ou compartilham aspirações.

			Essa socialização não impede que o indivíduo conserve um grau de liberdade para manifestar a autonomia pessoal, de maneira que suas pretensões emancipatórias não fiquem comprometidas, preservando uma relativa independência que lhe permita levar adiante o projeto de vida que deseje concretizar:

			Uma identidade política é aquela que conjuga a igualdade e a diferença. Requer que o indivíduo em seu processo de socialização busque associação a grupos, ideias, causas que lhe deem sustentação, sem aprisioná-lo a eventuais políticas de identidade impostas ao/pelo grupo. Dessa forma, o indivíduo encontra espaço para o exercício de sua autonomia, por meio do seu processo de individuação (DANTAS, 2013, p. 73).

			Na visão de Lima (2009), o conceito de identidade política possibilita compreender as metamorfoses que ocorrem nos grupos sociais, os quais, como espaços democráticos, também se metamorfoseiam, uma vez que os interesses individuais mobilizam os interesses grupais.

			Infere-se que as identidades políticas são estabelecidas como uma reação subjetiva à tendência de homogeneização do grupo, propiciando uma discussão sobre a validade das políticas regulatórias e agindo para que não sejam refreados os movimentos emancipatórios, numa dialética que busca a convergência entre o sentido das identidades individuais e o da identidade coletiva.

			Ciampa esclarece que há um duplo desafio a ser enfrentado pelos sujeitos: o “de lutar pelo seu próprio desenvolvimento pessoal e também pelo desenvolvimento de seu grupo, buscando contribuir, colaborar, ou pelo menos abrindo horizontes emancipatórios a serem discutidos e partilhados” (CIAMPA, 2006, p. 3).

			O entendimento acima transcrito foi manifestado quando o teórico discorria sobre questões especificamente voltadas à configuração identitária do psicopedagogo, porém, é um preceito aplicado indistintamente a variados grupos sociais, estendendo-se a qualquer área da atividade humana e alcançando uma ampla diversidade de sujeitos que atuam em diferentes campos profissionais.

			Reportando-se ao ambiente do magistério, Ciampa observa que quando o educador considera sua formação insuficiente ou inadequada, ele passa a buscar subsídios e conhecimentos complementares para que seja competente na atividade que desempenha, tratando-se de uma atitude de não acomodação e, consequentemente, emancipatória:

			Todo professor seriamente comprometido com seu papel profissional e ativamente preocupado em encontrar soluções para os desafios com que se depara em sua atividade é uma pessoa que autenticamente busca promover a emancipação (CIAMPA, 2006, p. 4).

			O autor acrescenta que o sentido emancipatório vai se concretizar na prática, ao ser adotada uma política de identidade (coletiva) que possibilite uma identidade política (individual), cabendo ao próprio grupo chegar ao autoentendimento sobre o que ele está sendo e o que gostaria de ser, decidindo com autonomia para superar a heteronomia, pela qual o “outro é quem diz para ele o que deve fazer” (CIAMPA, 2006, p. 3).

			Nesse cenário, constata-se que o centro das discussões reside no modo como a coletividade exerce influência na formação individual dos sujeitos que dela participam, isto é, de que maneira a política de identidade dirigida a um grupo afeta a constituição identitária de cada um de seus membros e quais reações provoca na configuração de suas identidades políticas.

			Uma breve comparação entre as abordagens de Dubar e de Ciampa a respeito das questões envolvendo os conceitos de identidade permite aferir que se trata de perspectivas afins ou que se complementam, uma vez que enquanto uma focaliza a importância da socialização na trajetória do indivíduo, a outra destaca o sujeito como produtor de sentidos e agente transformador da sociedade.

			Ambas as interpretações enfatizam a relevância dessas relações tanto para a perpetuação de identidades já postas pela tradição e pela cultura instituída, como para a mudança de paradigmas, por meio do estímulo a novos olhares sobre a carreira, a formação e a atuação do diretor dentro do universo educativo.

			A imersão nessas leituras apontou que esses processos relacionais acontecem em determinados contextos de ação, em que as demandas decorrentes de mudanças conjunturais podem interferir na constituição, na reavaliação e no redirecionamento de práticas e comportamentos, a fim de se adequar às novas circunstâncias.

			Para os autores supracitados, a identidade tem seus contornos traçados pela interação com o meio social, ou seja, é a partir das dinâmicas sociais que comportamentos e maneiras de agir são delineadas. Essa construção não se dá espontaneamente, mas a partir de situações que surgem pela interação com os membros de determinado grupo, ocorrendo de forma constante, podendo ser revista e modificada de acordo com as mudanças advindas do contexto de atuação dos sujeitos.

			Por esse raciocínio, infere-se que a intenção de um estudo sobre a identidade do diretor de escola deve se concentrar tanto na análise dos elementos contextuais que ao longo do tempo acompanharam a origem dessa figura dentro da educação e delinearam seu perfil, quanto no exame do discurso daquele que participa e vivencia o dia a dia da gestão.

			Com base nesse pressuposto, serão apresentadas uma série de considerações a respeito do valor da socialização na configuração de formas identitárias, e compartilhadas algumas reflexões sobre a instituição escolar como local de constituição da identidade do diretor de escola, visando a compreender a influência desse ambiente na sua atuação profissional.

			1.2 A escola como local de socialização e construção de identidades

			A propensão à sociabilidade faz com que as pessoas frequentem espaços coletivos, convivendo com outros sujeitos, vivenciando períodos de harmonia, alternados com momentos instáveis, provocados pela necessidade de superar conflitos inerentes à vida em comunidade.

			É da tensão existente entre as experiências externas e as concepções internas dos indivíduos que surgem estratégias e negociações para se chegar a um equilíbrio entre as diferentes formas identitárias, reais ou virtuais, que precisam assumir para superar os desafios impostos pelas mais variadas situações cotidianas.

			Considerando que o comportamento humano é em parte norteado pela reprodução da conduta observada nos seus pares, as vivências resultantes do contato com o outro muito contribuem para a conformação de sua identidade, fato que realça a importância das relações sociais nessa construção, com influência marcante no papel que cada um desempenhará na sociedade.

			A sociabilidade é uma questão que vem sendo debatida desde os clássicos gregos, podendo ser sintetizada nas palavras de Aristóteles (2006), quando afirma que o homem é um animal cívico, mais sociável que as abelhas e outros animais que vivem juntos, tendo recebido da natureza, com exclusividade, o dom da fala, atribuindo ao comércio da palavra o laço de toda sociedade doméstica e civil.

			A característica gregária do ser humano é facilmente detectada pela observação das situações corriqueiras do cotidiano, as quais evidenciam que a aproximação e o agrupamento permeiam o seu comportamento em todas as fases da vida.

			Essa socialização não decorre somente de questões ligadas à sobrevivência biológica, mas também em razão da necessidade psíquica de compartilhar sentimentos, de estar próximo ao outro e de saber que terá um interlocutor com quem possa dividir seus momentos alegres ou angustiantes.

			Uma situação de isolamento extremo e prolongado provoca uma profunda aversão a quem a ele se submete, trazendo dificuldade para a preservação da consciência e da sanidade, tanto que, no percurso de formação da sociedade, à medida que os bandos se tornaram tribos e as culturas se tornaram reinados, a dor do banimento era vista como a punição mais severa, não sendo por acaso que, “mesmo hoje, nas instituições correcionais modernas, o último recurso de penalidade seja o confinamento em solitária” (CACIOPPO; PATRICK, 2010, p. 20).

			Os aludidos autores explicam que o impulso humano pelo vínculo social tem raízes tão profundas que a sensação de isolamento pode minar a habilidade de pensar com clareza, exaltando, dessa forma, o efeito da sociabilidade na forja da inteligência:

			[...] foi a necessidade de dar e receber, de interpretar e confiar em redes sociais cada vez mais complexas que proporcionou a expansão do manto cortical do cérebro humano e possibilitou uma interconectividade cada vez maior.

			Em outras palavras, foi a necessidade de lidar com outras pessoas, em grande medida, que fez com que nos tornássemos o que somos hoje.

			[...]

			O ambiente social afeta os sinais neurais e hormonais que governam nosso comportamento, e nosso comportamento, em contrapartida, provoca no ambiente social mudanças que afetam nossos processos neurais e hormonais (CACIOPPO; PATRICK, 2010, p. 22).

			É identificada, portanto, uma via de mão dupla nesse intercâmbio de experiências entre indivíduo e entidade social, estabelecendo relações cujos efeitos, como já mencionado, têm a capacidade de afetar ambos os polos que delas participam.

			Em decorrência dessa interação, os atributos particulares e as características comportamentais dos sujeitos são influenciados pelos padrões observados nos agrupamentos com os quais mantêm alguma aproximação, como a família, a escola, o trabalho, a igreja e inúmeras outras corporações.

			Entre os ambientes coletivos pelos quais uma grande parte das pessoas transitará no curso de sua existência, destaca-se a escola, exemplo de local de socialização por excelência, em que é desenvolvida a atividade de ensino e de aprendizagem, com professores e alunos, circundados de outras personagens que de maneiras diversas atuam nessa comunidade.

			Uma escola pode ser pensada como espaço pulsante, por onde transitam singularidades. Tudo é tão vivente nela que não se pode concebê-la como um ambiente neutro.

			Lück (1997) entende a escola como uma organização sistêmica aberta, composta por pessoas com diferentes papéis, estruturas de relacionamento, ambiente físico, entre outros quesitos, tratando-se de componentes que se interagem e se influenciam mutuamente:
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